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A trajetória do Estado de Direito brasileiro revela diferentes projetos estatais, mas com 
persistente exclusão da população negra. A Constituição de 1891 não assegurou políticas de 
inclusão aos recém-libertos, e o Estado Social de 1934 manteve a omissão frente às desigualdades 
raciais. Somente a Constituição de 1988 incorporou a promoção do bem de todos sem 
discriminação, prevendo normas programáticas de combate ao racismo. Nesse contexto, o 
Protocolo para Julgamento com Perspectiva Racial do CNJ surge mediante uma política pública 
como instrumento de efetivação dessas normas. A pesquisa investiga em que medida o Protocolo 
pode transformar a atuação do Judiciário frente ao racismo estrutural. A fundamentação 
constrói-se a partir das contribuições do Luís Roberto Barroso, que direciona ao entendimento 
das normas programáticas, e as críticas de Paulo Bonavides, que aponta as fragilidades referentes 
a esse tipo de norma constitucional. A análise crítica será enriquecida pela perspectiva de Adilson 
Moreira, especialmente no que tange à compreensão do racismo estrutural e à avaliação de 
instrumentos jurídicos, como o Protocolo do CNJ, enquanto política pública. O objetivo geral é 
analisar o Protocolo como política pública constitucional destinada à promoção de uma sociedade 
justa, livre e igualitária. Especificamente, examinar a natureza jurídica das normas programáticas 
constitucionais, sua concretização através de políticas públicas e avaliar o impacto do Protocolo 
no âmbito do Poder Judiciário como medida de enfrentamento ao racismo. Trata-se de uma 
pesquisa que adota uma abordagem qualitativa, de caráter exploratória e analítica, com o 
emprego  de técnicas bibliográficas e documentais. O levantamento bibliográfico fundamenta-se 
em autores que discutem o constitucionalismo de 1988, as políticas públicas de promoção da 
igualdade racial e o racismo estrutural. A pesquisa documental abrange o exame do Protocolo 
para Julgamento com Perspectiva Racial, da Constituição Federal e de documentos normativos do 
Sistema de Justiça. Para a análise, serão utilizados métodos de análise de conteúdo, de modo a 
reconhecer as categorias jurídicas e políticas que evidenciam a concretização das normas 
programáticas constitucionais no enfrentamento ao racismo estrutural. Portanto, preliminarmente, 
ressalta-se a relevância do estudo, enquanto busca compreender o Protocolo para Julgamento com 
Perspectiva Racial como concretização das normas programáticas da Constituição de 1988, 
especialmente aquelas voltadas para a erradicação do preconceito e a construção de uma 
sociedade livre e justa. Através da análise de seus fundamentos teóricos e práticos, o trabalho visa 
contribuir para o debate no Direito Constitucional, oferecendo subsídios para a prática judiciária 
atuar efetivamente no combate ao racismo estrutural. 
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